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CAPÍTULO 2

REGIÕES METROPOLITANAS NO BRASIL: AVANÇOS E DESAFIOS 
NO PLANEJAMENTO E NA GOVERNANÇA DE UM TERRITÓRIO DE 
DESIGUALDADES PÓS-ESTATUTO DA METRÓPOLE1

Cid Blanco Junior2

1 INTRODUÇÃO

O Brasil é uma república federativa composta por 26 estados e o Distrito 
Federal, com um total de 5.570 municípios, cada qual com seus próprios 
representantes executivos (governadores e prefeitos) eleitos por voto direto, além 
de seus  representantes legislativos (senadores, deputados federais, deputados 
estaduais/distritais e vereadores). Desse total de municípios, 74% têm até 10 mil 
habitantes e 96% têm até 30 mil habitantes, sendo que 25% desse total foi criado 
após a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) (Caldas, 2015, 
p. 70). Dados recentes do Ipea (2019) apontam que existem atualmente no 
Brasil 76 regiões metropolitanas (RMs), 3 regiões integradas de desenvolvimento 
(Rides)3 e 5 aglomerações urbanas (AUs), totalizando 84 unidades territoriais 
urbanas legalmente institucionalizadas, compostas por 1.423 municípios (25,5% 
do total) – 1.306 metropolitanos, 56 em Rides e 61 em AUs – onde vivem mais 
de 121 milhões de pessoas (IBGE, 2018), o que equivale a cerca de 58,2% da 
população estimada no país.

Este documento apresenta o processo atual de institucionalização de RMs 
no Brasil, por meio da análise do processo histórico até a aprovação da legislação 
nacional vigente – Estatuto da Metrópole (EM) – promulgada em janeiro de 2015 
e revista em maio de 2018. Ademais, o relato será ilustrado pela apresentação do 
estudo de caso da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), de modo a 
mostrar como a legislação vigente vem sendo aplicada no país.

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/978-65-5635-017-2cap2
2. Especialista em planejamento e gestão de programas para reduzir a pobreza urbana pelo Institute for Housing 
and Urban Development Studies; especialista em desenho e desenvolvimento da habitação pelo Departamento 
de Arquitetura e Ambiente Construído da Faculdade de Engenharia de Lund; arquiteto e urbanista pela Universidade de 
São Paulo; e consultor no âmbito do Programa Executivo de Cooperação Cepal/Ipea. E-mail: <cidblanco@uol.com.br>.
3. O art. 43 da CF/1988 permite instituir regiões de desenvolvimento em municípios de diferentes estados, mas 
integrantes do mesmo complexo social e geoeconômico, visando ao desenvolvimento e à redução das desigualdades, 
formando uma RM interestadual.
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2 REGIÕES METROPOLITANAS NO BRASIL ANTES DO ESTATUTO 
DA METRÓPOLE

A primeira menção ao tema metropolitano numa legislação brasileira ocorreu 
na Constituição Federal de 1937, ainda que de forma indireta, quando em 
seu art. 29 apresentava a possibilidade de municípios de uma mesma região se 
organizarem para melhor prestarem serviços públicos comuns (Brasil, 1937). 
Entretanto, isso nunca saiu do papel e a Constituição de 1946 não tratou do tema, 
deixando a regulação desses agrupamentos a cargo das constituições estaduais, 
que assim o fizeram. Segundo Serrano (2009, p. 141), grande parte dos estados 
brasileiros possuía na época em suas constituições a possibilidade da formação 
de agrupamentos de munícipios para incentivar o desenvolvimento ou prestar 
melhores serviços públicos, fato que em nível nacional somente foi regulamentado 
novamente nos anos 1960, já durante a ditadura militar (1964-1985).

A Constituição Federal de 1967 e a Emenda Constitucional de 
1969, em seu art. 157, § 10 e art. 164, respectivamente, apontaram que o 
estabelecimento de RMs no Brasil era de responsabilidade do governo federal, 
que poderia constituí-las com municípios que fizessem parte da mesma 
comunidade socioeconômica, para fins da realização de serviços comuns (Brasil, 
1967; 1969). No início dos anos 1970, a população brasileira já era quase 60% 
urbana e cinco capitais ultrapassavam 1 milhão de habitantes (IBGE, 1970): São 
Paulo (5.978.977), Rio de Janeiro (4.315.746), Belo Horizonte (1.255.415); 
Recife (1.084.459) e Salvador (1.027.142). Nesse momento, essas cidades já 
conformavam um único território contiguamente urbanizado com os municípios 
de seus entornos imediatos.

Foi sob essa normativa legal que ocorreu a institucionalização das primeiras 
RMs no Brasil. Estabelecidas por meio de leis complementares (LCs),4 entre 
1973 e 1974 foram institucionalizadas nove RMs, incluindo as capitais dos 
principais estados do país e suas áreas diretas de influência, e definidos os temas de 
interesse comum. Os serviços comuns aos municípios eram: i) planejamento do 
desenvolvimento econômico e social; ii) saneamento básico, incluindo serviços de 
água, de esgoto e de limpeza pública; iii) uso do solo metropolitano; iv) transporte 
e sistema viário; v) produção e distribuição de gás canalizado; e vi) aproveitamento 
dos recursos hídricos e controle da poluição ambiental (Blanco Junior, 2017,  
p. 4; Brasil, 1973).

A governança prevista para essas RMs era centralizada e vertical. De acordo 
com a legislação, cada RM teria um conselho deliberativo (CD), presidido pelo 

4. Regulamentando o art. 164 da Constituição de 1967, foram aprovadas a LC no 14, de 8 de junho de 1973, que 
criou as RMs de São Paulo (São Paulo), Belo Horizonte (Minas Gerais), Porto Alegre (Rio Grande do Sul), Belém (Pará), 
Recife (Pernambuco), Salvador (Bahia), Curitiba (Paraná) e Fortaleza (Ceará), e a LC no 20, de 1o de julho de 1974, 
que criou a RMRJ.
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governador do estado e composto por cinco membros, todos nomeados pelo 
chefe do Poder Executivo estadual, e um conselho consultivo (CC), composto 
por um representante de cada município integrante da RM, sob a direção do 
presidente do CD. Ambos deveriam ser criados por meio de lei estadual. Ao CD 
cabia a elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado, além da programação 
e a coordenação da execução dos serviços comuns e dos programas e projetos de 
interesse metropolitano. Ao CC competia apenas opinar e sugerir providências 
(Compans, 2015, p. 3-4).

A gestão metropolitana ficou a cargo dos governos estaduais, responsáveis 
pela competência técnica e financeira dos conselhos e dos novos órgãos 
metropolitanos criados. A execução dos programas e projetos assim como serviços 
comuns contariam com o apoio financeiro do governo federal, como parte 
da  Política Nacional de Desenvolvimento Urbano relacionada à expansão da 
produção industrial e à consolidação das metrópoles como o local desse processo 
(Blanco Junior, 2017, p. 4).

Esse arcabouço legal e institucional somente seria revisto com a nova 
Constituição Federal de 1988 (CF/1988), que trouxe mudanças no pacto 
federativo brasileiro, dando autonomia aos governos municipais, com a ampliação 
de suas competências e responsabilidades. Segundo Santos (2018a, p. 56), a nova 
Constituição esvaziou o tema da gestão metropolitana ao não inseri-lo no âmbito 
da política urbana, definida no art. 182, restrita “a instituir normas para a política 
de desenvolvimento urbano nos limites de um único município”.

Sobre o tema metropolitano, a CF/1988 apenas tratou em seu art. 25, § 3o 
(Brasil, 1988), da transferência para os estados da responsabilidade pela criação 
de RMs e novas formas de aglomeração de municípios:

§ 3o – Os estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento 
e a execução de funções públicas de interesse comum.

A alteração da competência na criação de RMs não mudou o modus operandi 
da gestão metropolitana criado durante o regime militar. Os governos estaduais 
continuaram responsáveis técnica e financeiramente pelas instituições criadas 
nos governos militares para gerir as metrópoles. Entretanto, a nova Constituição 
municipalista esvaziou o papel dos governos estaduais no planejamento regional 
e a importância da gestão do território metropolitano, tratando do tema apenas 
de forma superficial.

As décadas de 1980 e 1990 foram caracterizadas por baixos investimentos 
devido ao ambiente econômico recessivo e à ausência de políticas públicas para 
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resolução dos crescentes problemas das cidades brasileiras, que já concentravam 
cerca de 80% da população do país (IBGE, 2000). A adoção de uma política 
neoliberal em nível nacional nos anos 1990, com a reestruturação das organizações 
públicas visando à consolidação de um Estado mínimo, associada à forte crise 
fiscal dos governos estaduais, causou o desmonte ou mesmo o fechamento de 
instituições estaduais de gestão metropolitana, que perderam espaço e importância, 
dando lugar a organizações burocráticas desprovidas de papel no planejamento e 
na gestão do território metropolitano (Blanco Junior, 2017, p. 5).

Durante pouco mais de vinte anos (1974-1995), nenhuma RM no Brasil 
foi criada, mesmo após a promulgação da nova Constituição. Souza (2003, p. 51) 
aponta que isso ocorreu devido à forte rejeição ao modelo político centralizador 
dos governos militares e a uma certa obsessão pelo localismo como a escala ideal 
para estabelecer a nova democracia.

Em 2000, a inclusão da habitação como direito constitucional trouxe nova 
dimensão aos temas urbanos e reforçou o caráter estruturante da política pública 
em suprir as desigualdades sociais presentes nas grandes metrópoles brasileiras. 
No decorrer dos anos 2000, vários marcos regulatórios de fortalecimento ao 
direito à cidade, garantido pela CF/1988, foram conquistados como resultado 
da articulação dos movimentos sociais pela reforma urbana, culminando na 
promulgação do Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257/2001) e na criação 
do Ministério das Cidades, em 2003.

O Estatuto da Cidade regulamenta os arts. 182 e 183 da CF/1988 que 
tratam da política urbana, estabelecendo para os gestores públicos instrumentos 
urbanísticos convergentes com a necessidade de realização de políticas de 
desenvolvimento urbano socialmente justas. Já a criação de um ministério 
dedicado às cidades trouxe benefícios diversos com ações dedicadas ao universo 
das políticas urbanas, que receberam tratamento adequado em legislações que 
estabeleceram prazos de aprovação obrigatória de planos setoriais específicos 
(habitação, saneamento, resíduos sólidos, mobilidade) e atrelaram a sua realização 
ao acesso a recursos públicos federais (Caldas, 2015, p. 43).

Outro ponto importante do Estatuto da Cidade é a obrigatoriedade de 
elaboração de planos diretores (PDs) para todos os municípios do país com mais 
de 20 mil habitantes. O extensivo processo de planejamento no nível local que 
tomou conta do país, a partir da campanha pelos PDs (2005-2006), apontou a 
necessidade da discussão da questão metropolitana, uma vez que os problemas 
de muitos municípios brasileiros já não podiam mais ser resolvidos isoladamente 
(Blanco Junior, 2017, p. 5).

O tema metropolitano já havia voltado à pauta política desde 2004, quando 
um projeto de lei (PL), conhecido como EM – uma versão das metrópoles para 
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o Estatuto da Cidade –, foi apresentado pelo então deputado federal Walter 
Feldman. O PL no 3.460/2004 pretendia instituir diretrizes para a Política 
Nacional de Planejamento Regional Urbano e também criar o Sistema Nacional 
de Planejamento e Informações Regionais Urbanas.

Após ser analisado na Câmara dos Deputados, o PL passou por diversas 
tentativas e avaliações, sendo arquivado em 2007 e novamente no início de 
2011. Foi desarquivado pouco tempo depois, e o deputado federal Zezéu Ribeiro 
(1949-2015) foi designado seu relator. A partir daí, visando discutir e apresentar 
o EM em todo o país, o deputado coordenou uma série de eventos públicos que 
ajudaram na elaboração do projeto substitutivo (PL no 5/2014), proposto em 
novembro de 2013 (Blanco Junior, 2015).

Além disso, no início de 2013, a divulgação da decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) sobre as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs), 
que tratavam da titularidade dos serviços de saneamento básico na RMRJ (ADI 
no  1.842/RJ)5 e no estado da Bahia (ADI no 2.077/BA),6 colaboraram para o 
debate em andamento. No caso metropolitano, a titularidade dos serviços 
comuns deve pertencer ao “colegiado formado pelos municípios e pelo Estado 
federado” (Brasil, 2013, p. 3), sendo que “a participação dos entes nesse colegiado 
não necessita de ser paritária, desde que apta a prevenir a concentração do poder 
decisório no âmbito de um único ente” (Almeida, 2013, p. 136-137).

Foi nesse contexto que começou 2014, após amplo debate participativo 
sobre a questão metropolitana e um substitutivo elaborado. Para completar, 
uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC)7 foi apresentada no Senado 
Federal em maio, com alterações nos artigos da política urbana, incluindo o 
tema metropolitano. Apesar disso, em pouco mais de um ano, o EM foi revisto, 
debatido e aprovado no mês de dezembro e sancionado pela presidenta Dilma 
Rousseff em janeiro de 2015, trazendo novas obrigações e estabelecendo prazos, 
não necessariamente alinhados com a ADI ou a PEC.

As novas obrigações vieram acompanhadas de muitas dúvidas e pontos 
polêmicos foram identificados, conforme trataremos mais adiante. A polêmica 

5. A ADI no 1.842/RJ, proposta em 1998 pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), alega que, com a revisão da 
legislação da RMRJ, o governo do estado passaria a administrar grande parte das funções que a CF/1988 reservou aos 
municípios, sendo inconstitucionais artigos da lei que transferiram ao estado a organização e distribuição do serviço 
de saneamento (Schneider, 2014).
6. A ADI no 2.077/BA foi proposta em 1999 pelo Partido dos Trabalhadores (PT) frente ao dispositivo da Constituição 
do estado da Bahia que atribuía ao estado a competência sobre serviços de saneamento básico. O acórdão publicado 
em 2013 decidiu pela titularidade dos municípios sobre os serviços de saneamento básico (Santos, 2018a, p. 57).
7. A PEC no 13/2014, de autoria do senador Aloysio Nunes Ferreira, dispunha sobre a instituição de RMs, AUs e 
microrregiões no Brasil e tinha como destaques a possibilidade de instituição de RMs pela União; a destinação de 
parcela das participações em receitas tributárias para o órgão de gestão metropolitana; e o estabelecimento do Plano 
Diretor Metropolitano, nos casos em que o ordenamento territorial for considerado função pública de interesse comum. 
Ela foi arquivada em dezembro de 2018 (Brasil, 2014).
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não durou muito tempo e ainda em 2015 foi criada uma subcomissão de 
governança metropolitana na Câmara dos Deputados para aperfeiçoar o estatuto. 
Após uma pesquisa enviada a todos os estados e um relatório com propostas para 
revisão e aperfeiçoamento do EM, em novembro de 2017, o deputado federal 
Miguel Haddad, presidente da subcomissão, apresentou o PL no 9.011, que 
tinha entre seus objetos principais: i) alterar o EM para estabelecer novo prazo 
para elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI); e 
ii) dispor sobre critérios de realização de audiências públicas durante o processo 
de elaboração do plano.

Porém, antes mesmo de ir à votação, uma Medida Provisória8 (MP no 818/2018) 
foi assinada em janeiro de 2018, propondo a alteração de prazo para a elaboração 
dos planos para dezembro de 2021, entre outros temas muito próximos ao PL em 
tramitação. Entretanto, quando de sua conversão na Lei Federal no 13.683/2018, 
após debate no Congresso Nacional, os artigos previstos tanto no PL quanto na MP 
referentes aos prazos e suas sanções haviam sido revogados, fragilizando ainda mais 
a governança e o planejamento metropolitanos.

3 O ESTATUTO DA METRÓPOLE E A REGULAMENTAÇÃO DAS REGIÕES 
METROPOLITANAS  NO BRASIL

O EM – Lei Federal no 13.089/2015 – é o instrumento legal que regulamenta a 
gestão metropolitana no Brasil, estabelecendo, conforme seu art. 1o, “diretrizes 
gerais para o planejamento, a gestão e a execução das funções públicas de interesse 
comum em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas estabelecidas pelos 
estados” (Brasil, 2015). Além dessas diretrizes gerais, o EM ainda estabelece:

•	 normas gerais para a elaboração do PDUI;

•	 normas gerais para a elaboração dos instrumentos de governança 
interfederativa; e

•	 critérios para o apoio do governo federal a ações que envolvam 
governança interfederativa no campo do desenvolvimento urbano.

Uma vez que sua aprovação não teve caráter de emenda constitucional, 
a normativa legal mais atual sobre o processo de instituição de RMs no Brasil 
continua sendo a CF/1988, que em seu art. 25, § 3o, estabeleceu que é de 
competência dos governos estaduais a criação de RMs por meio de LC, conforme 
apresentado anteriormente.

8. No âmbito do direito constitucional brasileiro, uma MP é um ato direto do presidente da República, com força 
imediata de lei, sem que haja participação do Poder Legislativo, que somente será chamado a discuti-la e aprová-la em 
momento posterior. Uma MP, se não aprovada em 120 dias, perde o efeito e tem que ser novamente proposta, com a 
prerrogativa de que já foi rejeitada anteriormente. 
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De modo complementar à CF/1988, o estatuto estabeleceu requisitos 
mínimos que a legislação estadual deverá conter, quando da institucionalização 
de RMs ou AUs, e também exigiu que sejam esclarecidos os critérios técnicos 
adotados na definição dos municípios integrantes da unidade territorial e 
das funções públicas de interesse comum (FPICs). Ademais, o processo de 
institucionalização de RMs ou AUs deve ser precedido de estudos técnicos e 
de audiências públicas que garantam a participação dos municípios integrantes 
da unidade territorial. Os critérios técnicos mínimos são:

I – os municípios que integram a unidade territorial urbana;

II – os campos funcionais ou funções públicas de interesse comum que justificam a 
instituição da unidade territorial urbana;

III – a conformação da estrutura de governança interfederativa, incluindo a 
organização administrativa e o sistema integrado de alocação de recursos e de 
prestação de contas; e

IV – os meios de controle social da organização, do planejamento e da execução de 
funções públicas de interesse comum (Brasil, 2015).

Entretanto, apesar de não alterar o ente responsável pela instituição de RMs, 
o EM, com seu caráter regulamentador, estabeleceu conceitos importantes para 
a institucionalização de novas RMs, ou mesmo para a revisão das já existentes. 
Foram estabelecidos nove conceitos fundamentais para a compreensão e a gestão 
das unidades territoriais brasileiras, como veremos a seguir.

I – Aglomeração urbana: unidade territorial urbana constituída pelo 
agrupamento de 2 (dois) ou mais municípios limítrofes, caracterizada por 
complementaridade funcional e integração das dinâmicas geográficas, ambientais, 
políticas e socioeconômicas.

II – Função pública de interesse comum: política pública ou ação nela inserida cuja 
realização por parte de um município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto 
em municípios limítrofes.

III – Gestão plena: condição de região metropolitana ou de aglomeração urbana 
que possui:

a) formalização e delimitação mediante lei complementar estadual;

b) estrutura de governança interfederativa própria, nos termos do art. 8o desta lei; e

c) Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado aprovado mediante lei estadual.

IV – Governança interfederativa: compartilhamento de responsabilidades e ações 
entre entes da Federação em termos de organização, planejamento e execução de 
funções públicas de interesse comum.
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V – Metrópole: espaço urbano com continuidade territorial que, em razão de sua 
população e relevância política e socioeconômica, tem influência nacional ou sobre 
uma região que configure, no mínimo, a área de influência de uma capital regional, 
conforme os critérios adotados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

VI – Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado: instrumento que estabelece, com 
base em processo permanente de planejamento, viabilização econômico-financeira 
e gestão, as diretrizes para o desenvolvimento territorial estratégico e os projetos 
estruturantes da região metropolitana e aglomeração urbana.

VII – Região metropolitana: unidade regional instituída pelos estados, mediante lei 
complementar, constituída por agrupamento de municípios limítrofes para integrar 
a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

VIII – Área metropolitana: representação da expansão contínua da malha urbana 
da metrópole, conurbada pela integração dos sistemas viários, abrangendo, 
especialmente, áreas habitacionais, de serviços e industriais com a presença de 
deslocamentos pendulares no território.

IX – Governança interfederativa das funções públicas de interesse comum: 
compartilhamento de responsabilidades e ações entre entes da Federação em termos 
de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse comum, 
mediante a execução de um sistema integrado e articulado de planejamento, de 
projetos, de estruturação financeira, de implantação, de operação e de gestão 
(Brasil, 2015).9

Entre os conceitos descritos, destaque para gestão plena, que, conforme 
será explicado adiante, restringe o repasse de recursos do governo federal e exige 
que governos estaduais revisem suas leis de criação de RMs já existentes, de 
modo a se adaptarem às diretrizes estabelecidas. Outro destaque veio a partir 
da revisão do EM, quando foi acrescido o conceito de área metropolitana, 
deixando clara a diferença desse conceito com o de região. Em grande parte dos 
países latino-americanos, as RMs são denominadas áreas, causando confusão 
quando da tradução de documentos. O mesmo acontece com alguns exemplos 
europeus e norte-americanos.

Outro ponto importante é o fato de que o EM passou para o IBGE a 
responsabilidade de fornecer os critérios necessários para que um governo 
estadual possa estabelecer uma nova RM. Entretanto, nunca foram explicitados 
quais critérios do IBGE deveriam ser usados na definição de metrópole e, até 
o presente momento, não houve nenhuma publicação específica do instituto 
tratando do tema.

9. Os conceitos VI e VII foram revisados e os de número VIII e XIX foram adicionados quando da revisão do EM (Lei 
Federal no 13.683/2018). 
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Sobre a criação de RMs compostas por municípios pertencentes a mais 
de um estado da Federação (RMs interestaduais), o estatuto estabelece que sua 
institucionalização deve se dar por meio de LC a ser aprovada nas assembleias 
legislativas de todos os estados envolvidos.

Assim sendo, o EM criou uma regra única de criação de RMs e AUs, 
uniformizando o tratamento legal a ser dado a essas unidades territoriais, 
justificando sua razão de existir. De acordo com Royer (2015), nos anos que 
antecederam ao estatuto, os critérios técnicos e geográficos para a criação de RMs 
foram desiguais nos diferentes estados, dando origem a várias versões sobre o mesmo 
tema, como o caso do estado de Santa Catarina, onde todos os seus municípios 
integram alguma RM, e a RM central, no estado de Roraima, que possui apenas 
dois municípios com pouco mais de 33 mil habitantes (IBGE, 2018).

Sobre as FPICs, um dos tripés para a definição de uma RM, o estatuto se 
apresenta como o normativo legal que dá diretrizes gerais para seu planejamento, 
sua gestão e execução. Não há no EM nenhuma predefinição de temas, ficando a 
cargo da legislação estadual e dos estudos necessários elencar quais são as FPICS 
para cada RM ou AU.

Sobre a gestão e o planejamento das FPICs, ainda que não haja um capítulo 
específico, os temas foram tratados no âmbito da governança interfederativa, única 
responsável por ambos os temas. O EM conceitua governança interfederativa, 
estabelece princípios e diretrizes específicos e define estrutura mínima de 
governança. Segundo o art. 6o, a governança interfederativa deve seguir os 
seguintes princípios:

I – prevalência do interesse comum sobre o local;

II – compartilhamento de responsabilidades e de gestão para a promoção do 
desenvolvimento urbano integrado;

III – autonomia dos entes da Federação;

IV – observância das peculiaridades regionais e locais;

V – gestão democrática da cidade, consoante aos arts. 43 a 45 da Lei no 10.257, de 
10 de julho de 2001;

VI – efetividade no uso dos recursos públicos; e

VII – busca do desenvolvimento sustentável (Brasil, 2015).

Ao tratar da governança interfederativa, não podemos esquecer de uma 
singularidade do sistema federativo brasileiro garantido pela CF/1988: a autonomia 
dos entes. De acordo com Constituição, a República Federativa do Brasil se 
caracteriza, segundo seu art. 1o, “pela união indissolúvel dos estados, dos municípios 
e do Distrito Federal” (Brasil, 1988). Ao incluir os municípios como ente federado, 



 Governança Metropolitana na América Latina: um panorama das 
experiências contemporâneas sob uma mirada comparativa60 | 

a CF/1988 inovou ao garantir que tenham autonomia política constitucional, 
organizacional, financeira, legislativa e administrativa. Trata-se do único exemplo no 
mundo, entre os vinte Estados federados existentes, tendo sido sempre considerado 
inovador e controverso entre os estudiosos do assunto (Goya, 2016, p. 12).

Um dos pontos mais importantes dessa autonomia está garantido no inciso 
VIII do art. 30 da CF/1988: “promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano” (Brasil, 1988). Ou seja, a gestão do solo em municípios 
integrantes de RMs ou AUs continua sendo de competência única e exclusiva dos 
entes municipais, a não ser que o tema seja considerado de interesse comum e, 
portanto, definido como FPIC, passando a ser tratado pela governança. O mesmo 
se aplica a qualquer outro tema de responsabilidade pública. A não ser que sejam 
declarados de interesse comum, os temas continuam de competência dos estados 
ou municípios, conforme estabelecido pela CF/1988.

Devido a essa particularidade, as diretrizes do EM reforçam que as diferentes 
ações dos processos de planejamento e de tomada de decisão, no que compete 
às FPICs, devem ocorrer sempre de modo permanente e compartilhado na 
governança interfederativa, devendo ser observadas as diretrizes estabelecidas pelo 
Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257/2001) em seu art. 2o.10 Além disso, 
detalha questões relativas ao rateio na alocação de recursos e no financiamento das 
FPICs, bem como garante a participação cidadã em todo o processo.

Para complementar, as diretrizes para a estrutura de governança interfederativa 
indicam não somente a necessidade de estrutura técnica organizacional, mas 
também de estrutura física para o desenvolvimento dos trabalhos. Essa organização 
pública proposta remete automaticamente às estruturas estaduais criadas durante 
os governos militares, muitas das quais já inexistentes, como foi o caso recente da 
Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A. (Emplasa).

Importante destacar que, conforme mencionado, o EM indica que os custos 
da governança e da gestão das FPICs deverão ser compartilhados, diferentemente 
do modelo criado nos anos 1970, quando os recursos para a gestão dos órgãos 
metropolitanos eram apenas dos governos estaduais. Deve-se ter em conta que 
essa estrutura de governança está vinculada diretamente à execução de serviços 
públicos comuns, em especial nos casos em que haja delegação para isso, para não 
infringir a autonomia municipal.

Outro ponto importante e controverso é a participação popular na instância 
deliberativa, que, a princípio, não é a mesma que a instância executiva, ou seja, a 
formada pelos representantes do Poder Executivo que integram a RM ou a AU. 

10. Que estabelece as diretrizes para o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana.
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Ambos não possuem seus papéis detalhados, deixando sua implementação sujeita 
a diferentes interpretações e definições em cada LC estadual.

Sobre o apoio do governo federal para a governança interfederativa, 
se faz necessário que a RM ou a AU tenha o status de gestão plena, conforme 
estabelecido no inciso III do art. 2o, já mencionado. Além de usar o conceito 
de gestão plena como requisito, o inciso III do art. 14 diz que também “serão 
estabelecidos em regulamento requisitos adicionais para o apoio da União à 
governança interfederativa” (Brasil, 2015), sem que eles sejam esclarecidos ou 
detalhados no próprio estatuto.

Entretanto, apesar das restrições, está previsto no EM o apoio do governo 
federal para elaboração e revisão do PDUI, sendo que no caso de elaboração não há 
necessidade de cumprimento da gestão plena. Já as RMs que não se enquadrarem 
no conceito de RM estabelecido pelo EM serão consideradas pela União como 
AU para efeito das políticas públicas federais, seja para fins de transferência de 
recursos ou não.

Importante destacar que quando da sanção do EM, a criação do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Urbano Integrado (FNDUI), com recursos 
específicos e dirigidos para a gestão metropolitana, foi vetada pela presidenta 
Dilma Rousseff (arts. 17 e 18).

Contudo, ao estabelecer os diferentes instrumentos de desenvolvimento 
urbano integrado em seu capítulo IV, o EM indica fundos públicos como uma das 
possibilidades, deixando a cargo da governança interfederativa – e, portanto, da 
legislação estadual – a criação de fundos específicos para a gestão metropolitana. 
Historicamente, fundos metropolitanos foram propostos quando da criação de 
RMs no Brasil. Entretanto, por dependerem exclusivamente de recursos públicos, 
muitas vezes apenas do governo estadual, esses fundos se tornaram inoperantes 
ou pouco usados, sem que cumprissem um papel mais efetivo na gestão dos 
problemas comuns metropolitanos.

Além de fundos públicos e dos instrumentos da política urbana listados no 
art. 4o do Estatuto da Cidade, o EM também estabelece outros instrumentos de 
desenvolvimento urbano integrado:

I – Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado;

II – planos setoriais interfederativos;

III – fundos públicos;

IV – operações urbanas consorciadas interfederativas;

V – zonas para aplicação compartilhada dos instrumentos urbanísticos previstos na 
Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001;
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VI – consórcios públicos, observada a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005;

VII – convênios de cooperação;

VIII – contratos de gestão;

IX – compensação por serviços ambientais ou outros serviços prestados pelo 
município à unidade territorial urbana, conforme o inciso VII do caput do art. 7o 
desta lei; e

X – Parcerias público-privadas (PPPs) interfederativas (Brasil, 2015).

Muitos dos instrumentos previstos no EM são provenientes do Estatuto 
da Cidade, bem como de outras leis, como a de consórcios públicos, ou são 
apenas típicos instrumentos de políticas setoriais vinculadas ao tema urbano. 
Dos dez instrumentos elencados, só quatro são totalmente novos e inovadores, 
pois trazem para a escala metropolitana instrumentos antes existentes apenas 
na escala municipal. São eles: o PDUI; a Operação Urbana Consorciada 
Interfederativa (Ouci); a compensação por serviço ambientais no âmbito 
metropolitano; e a PPP interfederativa.

A elaboração dos PDUIs foi um dos pontos polêmicos, quando da aprovação 
do EM em 2015, já que estipulava que todas as unidades territoriais teriam até 
três anos após a aprovação do EM, ou seja, janeiro de 2018, para desenvolver 
e aprovar os planos nas assembleias estaduais. Além disso, o não cumprimento 
desse prazo acarretaria improbidade administrativa11 por parte do chefe do Poder 
Executivo estadual ou agente público da estrutura de governança interfederativa. 
Esse quadro foi revertido com a revisão de 2018, que acabou com qualquer tipo 
de obrigatoriedade referente a prazo ou à sanção, caso o PDUI não seja executado. 
O plano agora se faz necessário apenas para obtenção do status de gestão plena.

Ter o PDUI não exime os municípios que integram a RM ou AU de elaborar 
seus PDs, conforme estabelece o Estatuto da Cidade, nem seus planos setoriais 
(habitação, saneamento ambiental, mobilidade, risco), os quais, caso seja definido 
pela governança interfederativa, poderão também ser realizados para toda a RM.

Importante destacar que os PDs dos municípios que integram a RM ou AU 
deverão ser revistos, uma vez aprovado o PDUI na assembleia legislativa estadual. 
Isso se faz necessário para que os planos se adequem ao que foi estabelecido e 
aprovado pela governança interfederativa, já que o PDUI só pode ser convertido 
em PL uma vez aprovado pela instância colegiada deliberativa. Assim como os 
PDs, os PDUIs deverão ser revistos a cada dez anos e considerar tanto as áreas 
urbanas como as rurais dos municípios integrantes da unidade territorial.

11. A Lei Federal no 8.429/1992, que trata dos atos de improbidade praticados por qualquer agente público, não prevê 
punições de caráter penal, mas sim de natureza civil e política, ou seja, incluem a perda da função pública, a suspensão 
dos direitos políticos, as multas e a reparação do dano.
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Além disso, o processo de elaboração deverá ser participativo, realizado 
“de forma conjunta e cooperada por representantes do Estado, dos municípios 
integrantes da unidade regional e da sociedade civil organizada” (Brasil, 2015), 
incluindo a realização de audiências públicas que deverão ser previamente 
divulgadas, incluindo documentos e informações produzidas e acompanhadas 
pelo Ministério Público.

O conteúdo do PDUI deverá incluir minimamente, segundo o art. 12, § 1o, 
do EM:

I – as diretrizes para as funções públicas de interesse comum, incluindo projetos 
estratégicos e ações prioritárias para investimentos;

II – o macrozoneamento da unidade territorial urbana;

III – as diretrizes quanto à articulação dos municípios no parcelamento, uso e 
ocupação no solo urbano;

IV – as diretrizes quanto à articulação intersetorial das políticas públicas afetas à 
unidade territorial urbana;

V – a delimitação das áreas com restrições à urbanização visando à proteção do 
patrimônio ambiental ou cultural, bem como das áreas sujeitas a controle especial 
pelo risco de desastres naturais, se existirem;

VI – o sistema de acompanhamento e controle de suas disposições; e

VII – as diretrizes mínimas para implementação de efetiva política pública 
de regularização fundiária urbana, nos termos da Lei no 13.465, de 11 de julho de 
2017 (Brasil, 2015).

Não há no EM nenhum detalhamento sobre os itens anteriormente citados, 
ficando a cargo da governança interfederativa fazer a devida interpretação de 
cada um dos itens e elaborar o PDUI à luz do que já era trabalhado nos PDs 
municipais, adaptando instrumentos e diretrizes para a escala metropolitana. 
O  mesmo fato acontece com os demais instrumentos de desenvolvimento 
urbano integrado criados pelo EM e que só têm referências no âmbito da 
política urbana municipal. Diferente do PDUI, não há para a Ouci, para a PPP 
ou para a compensação ambiental nenhum detalhamento ou diretriz mínima 
para sua implementação.

Santos (2018b, p. 491) aponta que sendo as PPPs e as operações urbanas 
consorciadas interfederativas os únicos instrumentos que tratam da relação entre 
o poder público e a iniciativa privada no EM, talvez deveriam ter sido mais bem 
detalhados, uma vez que uma boa parte dos projetos metropolitanos costuma ser 
de infraestrutura e de grande interesse do setor privado.
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Até o presente momento, apenas as RMs de Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Goiânia, Vitória e Cuiabá fi nalizaram seus planos – as duas últimas conseguiram 
aprová-los em suas assembleias legislativas. Das 76 RMs do país, apenas 6, ou seja 
7,9% do total, possuem planos metropolitanos elaborados. As demais, em sua grande 
maioria, não têm sequer previsão de início. Do ponto de vista da governança, com 
exceção de Belo Horizonte, com sua agência de desenvolvimento, todas as demais 
apresentam estruturas de gestão frágeis ou até mesmo nenhuma estrutura, de acordo 
com levantamento do Ipea (2019). Não há ainda no país um arcabouço institucional 
consolidado de gestão metropolitana que apresente resultados do impacto desses 
processos na solução dos problemas comuns das cidades que integram as 76 RMs 
brasileiras, ou seja, para 53,3% da população brasileira.

MAPA 1
Regiões metropolitanas no Brasil

Fonte: Ipea (2019).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

A seguir, apresentaremos como a RMRJ, uma das primeiras instituídas no país, 
se adaptou à nova legislação na (re)estruturação de sua governança interfederativa 
e na elaboração de seu Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado 
(Pedui), à luz das determinações da ADI que a obrigavam a realizar ambas as ações.
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4 REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

A RMRJ foi criada em 1974 por meio da LC no 20, que extinguiu o estado 
da Guanabara e fundiu seu território com o do estado do Rio de Janeiro. 
A gestão metropolitana ficou a cargo da Fundação para o Desenvolvimento da 
Região  Metropolitana (Fundrem), criada em 1975. Grande parte das verbas 
federais destinadas à fusão do estado do Rio de Janeiro com o estado da Guanabara 
passou pela Fundrem, incluindo recursos para obras de saneamento básico e 
habitação popular. Além disso, a Fundrem tinha entre suas funções o papel de 
elaboração de PDs para os municípios sem estruturas técnicas, tendo elaborado, 
entre 1975 e 1979, planos em todo o estado. Porém, com a crise dos anos 1980, 
os recursos ficaram escassos e o papel de organização das atividades do território 
metropolitano perdeu força, até que em 1989 a Fundrem foi oficialmente extinta 
(Consórcio Quanta-Lerner, 2018a, p. 23-24).

Dessa maneira, a RMRJ ficou praticamente duas décadas sem estrutura ou 
iniciativa voltada para a questão metropolitana, uma vez que apenas em 2008 é 
que foram definidas a elaboração de um Plano Diretor Decenal para a RMRJ e a 
criação de uma agência metropolitana para sua gestão. Entretanto, essas ações não 
foram desenvolvidas até que o governo estadual instituísse o Comitê Executivo de 
Estratégias Metropolitanas (Santos et al., 2014, p. 331).

O comitê foi substituído em 2014 por um setor específico de coordenação 
do território, a Câmara Metropolitana de Integração Governamental. Ela era 
gerenciada pelo grupo executivo da RM, um órgão colegiado formado pelo 
governador do estado e pelos 21 prefeitos dos municípios que compunham a RMRJ.

Importante recordar que a criação da Câmara Metropolitana se deu em 
resposta ao acórdão do STF referente à ADI no 1.842/RJ, divulgado em 2013. 
Além da estrutura operacional, foi proposta também a formalização institucional 
da RMRJ por meio do Projeto de Lei Complementar (PLC) no 10/2015 e iniciado 
o processo de contratação de uma empresa para elaboração de um Pedui.12

Diferentemente do esperado, a aprovação do PLC não se deu em tempo 
hábil e o Pedui/RMRJ foi elaborado fora da governança metropolitana, tendo sido 
iniciado em janeiro de 2016 e finalizado em junho de 2018, após a I Conferência 
Metropolitana. Em dezembro do mesmo ano foi apresentado um substitutivo ao 
PLC e aprovada a LC no 184/2018. A aprovação da nova legislação foi seguida da 
posse de um novo governador e uma equipe, que a partir de janeiro de 2019 ficaram 
incumbidos de cumprir o que havia sido estabelecido na lei recém-aprovada.

12. A licitação foi ganha pelo consórcio da Quanta Consultoria com o Escritório Jaime Lerner Arquitetos Associados.
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Entre as alterações realizadas, a inclusão de Petrópolis foi a principal delas, 
ampliando para 22 o número de municípios que compõem a RMRJ: Belford Roxo, 
Cachoeiras de Macacu, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, Japeri, 
Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, 
Queimados, Rio Bonito, Rio de Janeiro, São Gonçalo, São João de Meriti, Seropédica 
e Tanguá. Segundo dados do IBGE para 2018, a população da RMRJ seria de pouco 
mais de 13 milhões de habitantes distribuídos em cerca de 7.500 km².

A importância dessa ação inesperada se deve ao fato de que o Pedui da RMRJ 
já havia sido finalizado quando da aprovação da lei, ou seja, o município não havia 
sido incluído em nenhum dos estudos ou das ações propostas. Outro fato que merece 
destaque, no que se refere às alterações realizadas no PLC no 10/2015, é a ampliação 
do número de FPICs, que passaram de cinco para treze, sendo que em alguns casos 
fica a impressão de que os temas parecem se repetir.13 São FPICs na RMRJ:

I – o ordenamento territorial metropolitano sob a ótica do uso do solo, em todos 
os seus aspectos;

II – o saneamento básico, assim definido pela legislação federal, incluindo a captação, 
o tratamento e a distribuição de água potável, a coleta, o tratamento e a destinação 
do esgotamento sanitário, gerenciamento de resíduos sólidos e drenagem e manejo 
das águas pluviais urbanas (...);

III – a mobilidade urbana metropolitana (...);

IV – as intervenções necessárias ao enfrentamento dos efeitos adversos da mudança 
do clima que tenham impacto metropolitano, incluindo as medidas de prevenção, 
mitigação e adaptação;

V – as intervenções, obras e contratações necessárias à fruição, pela população 
da região metropolitana, de serviços de comunicação digital, respeitadas as 
competências da União sobre a matéria;

VI – a sustentabilidade das baías da Guanabara e de Sepetiba;

VII – planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro ou comum às microrregiões e aglomerações 
urbanas (...);

VIII – aproveitamento, proteção e utilização racional e integrada dos recursos 
hídricos, incluindo o transporte aquaviário, bem como o controle da poluição e a 
preservação ambiental, com vistas ao desenvolvimento sustentável;

IX – habitação e ordenamento do uso do solo;

13. Os temas habitação (IX) e habitação de interesse social (XIII) e as questões referentes ao desenvolvimento 
econômico (VII e XI) ficaram repetidos e poderiam ter sido agrupados e mais bem trabalhados na redação, o que 
reduziria o número de FPICs.



 Governança Metropolitana na América Latina: um panorama das 
experiências contemporâneas sob uma mirada comparativa68 | 

X – políticas e diretrizes de desenvolvimento referenciais de desempenho dos 
serviços e metas de universalização;

XI – desenvolvimento econômico e social, geração e distribuição de renda;

XII – infraestrutura: insumos energéticos, comunicações, terminais, entrepostos, 
rodovias, ferrovias, dutovias; e

XIII – habitação de interesse social (GERJ, 2018).

A nova legislação aponta diretrizes sobre como as FPICs deverão ser tratadas 
no âmbito da RMRJ, além de princípios a serem respeitados na execução da lei. Não 
há, até o presente momento, nenhum resultado de ações efetivas da governança 
metropolitana, uma vez que ela ainda se encontra em fase de estruturação.

Atendendo ao art. 8o do EM, a RMRJ tem em sua estrutura de governança 
interfederativa, conforme aprovado pela lei, em seus capítulos III e V, os 
dispositivos apresentados a seguir.

•	 CD: instância colegiada deliberativa, presidida pelo governador do 
estado e com participação dos 22 prefeitos que compõem a RMRJ, além 
de três segmentos da sociedade civil, indicados pelo CC, todos com 
direito a voto. Os presidentes do Instituto Rio Metrópole (IRM) e do 
CC podem participar das reuniões do CD, porém apenas com direito 
à voz, sem direito de voto. A lista de atribuições do CD é extensa e 
fortemente vinculada aos processos de elaboração e fiscalização de planos 
vinculados às FPICs, com destaque para os Planos Metropolitanos de 
Mobilidade Urbana e o de Resíduos Sólidos. Além disso, suas ações 
envolvem a realização de programas e projetos relacionados aos temas 
de interesse comum.

•	 Órgão executivo: instituto da RMRJ – IRM, criado como parte da 
administração pública estadual indireta, submetido a um regime 
autárquico especial – com plena autonomia administrativa e 
financeira – e vinculado, para fins organizacionais, ao governo do estado 
do Rio de Janeiro. Sua principal função é “executar as decisões tomadas 
pelo conselho deliberativo (...)” (GERJ, 2018), incluindo estudos 
que venham a ser solicitados pelo CD ou que se fizerem necessários. 
Sua equipe será composta por um presidente e cinco diretores indicados 
pelo governador do estado, todos com curso superior e notório saber 
sobre os temas das FPICs, mediante aprovação do CD.

•	 CC: composto por 47 membros dos setores público e privado e 
diversos setores da sociedade civil, nomeados pelo governador do 
estado (presidente do CD), e a instância colegiada de participação 
da governança interfederativa da RMRJ, garantindo que a população 
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integre o “processo de planejamento e tomada de decisões”, além do 
monitoramento “da execução de serviços e atividades relacionadas às 
funções públicas de interesse comum” (GERJ, 2018). São os responsáveis 
pela indicação dos representantes da sociedade civil no CD.

De acordo com a legislação aprovada, ambos os conselhos se reunirão 
semestralmente de forma ordinária, sendo possível convocação extraordinária 
sempre que se fizer necessário. Até o presente momento, apenas ocorreram duas 
reuniões ordinárias do CD e uma do CC. Durante a reunião do CD, houve uma 
série de problemas relativos à participação dos representantes da sociedade civil, 
que será relatada quando do detalhamento do CC.

A estruturação do CC vem sendo motivo de questionamentos por 
parte de representantes da sociedade civil que foram eleitos para o Fórum de 
Acompanhamento do Pedui/RMRJ, na I Conferência Metropolitana, realizada 
em maio de 2018 em Niterói, ou seja, antes da aprovação da LC no 184/2018.

Uma vez aprovada a nova legislação, os membros do fórum tinham a 
compreensão de que seriam automaticamente conduzidos para o CC. Entretanto, 
em abril de 2019, o governador do estado orientou a convocação de novas 
eleições para os membros do CC com o intuito de substituir os indicados na 
I Conferência Metropolitana. O tema foi ponto de pauta da segunda reunião do 
CD, que aconteceu em 19 de setembro de 2019, e a decisão foi a não inclusão 
dos eleitos na conferência no CC. Recentemente, o grupo denunciou nas redes 
sociais que foi proibido de participar da primeira reunião do CC, ocorrida em 
23 de outubro, ainda que, segundo a legislação, as reuniões devam ser públicas 
(Casa Fluminense, 2019).

A governança metropolitana aqui apresentada terá suas despesas divididas 
entre todos os integrantes. A não participação do município na composição dos 
recursos da governança metropolitana poderá acarretar o não recebimento de 
transferências voluntárias do estado, mesmo após oportunidade de se justificar. 
Esse processo tenta assegurar que os municípios, geralmente ausentes no custeio 
da governança, participem do rateio por meio das diferentes modalidades, que 
incluem inclusive a cessão de servidores ou pagamento direto de programas, 
projetos ou ações metropolitanas.

Para finalizar, a nova legislação prevê quatro instrumentos para apoiar o 
planejamento e a gestão metropolitanos, conforme descritos a seguir.

1)	 Pedui: instrumento orientador das ações da governança metropolitana, 
objetiva guiar o processo de tomada de decisões no que tange às 
FPICs. Deverá ser realizado em amplo processo participativo, 
incluindo audiências públicas com a participação da sociedade civil 
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e o acompanhamento do Ministério Público. Ademais, seu conteúdo 
deverá considerar “programas, planos e projetos estaduais e, ainda, 
planos diretores, legislação urbanística e ambiental, do estado e dos 
municípios” (Costa et al., 2018) e ser revisto a cada dez anos.

2)	 Planos multissetoriais integrados metropolitanos: desdobramento do 
Pedui, devem detalhar as estratégias e os programas de ação prioritários, 
integrando atividades e serviços a serem executados conforme previsto.

3)	 Sistema de Informações Metropolitanas (SIM): plataforma de 
informações técnicas e cartográficas, cujo objetivo é analisar 
“configuração e tendências das cidades da região, de seu processo 
de urbanização, crescimento demográfico, organização, mudanças 
funcionais e espaciais, visando ao planejamento e à execução do 
interesse metropolitano” (GERJ, 2018). Esses documentos deverão 
ser utilizados na elaboração dos projetos setoriais e locais de caráter 
metropolitanos, bem como colaborar no processo de monitoramento e 
avaliação desses projetos.

4)	 Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
(FDRMRJ): fundo orçamentário especial, ou seja, com finalidade 
específica, vinculado ao CD e criado para dar suporte às despesas 
de custeio e investimento da RMRJ, incluindo o IRM. Suas fontes de 
recursos financeiros são diversas e incluem até recursos de organismos 
internacionais ou decorrentes de empréstimos, além, claro, dos do 
próprio estado, dos municípios ou transferidos pelo governo federal. 
O uso dos recursos deverá ser exclusivamente para questões relacionadas 
à gestão da RMRJ, por meio de programas, projetos e ações que 
contemplem as funções públicas de interesse comum.

Finalizado em junho de 2018, conforme mencionado anteriormente, o 
Pedui/RMRJ foi desenvolvido e debatido fora da governança metropolitana, 
porém realizado no âmbito de um largo processo participativo. Foram diversos os 
espaços de participação estabelecidos durante o processo, incluindo a participação 
de funcionários do próprio governo do estado, técnicos das prefeituras da RMRJ, 
movimentos sociais, academia, organizações não governamentais (ONGs), 
empresariado, além de especialistas nos sete eixos temáticos estruturantes definidos 
para sua elaboração: i) mobilidade; ii) saneamento e resiliência ambiental; 
iii) reconfiguração espacial e centralidades urbanas; iv) habitação e equipamentos 
sociais; v) expansão econômica; vi) patrimônio natural e cultural; e vii) gestão 
pública (transversal a todos os demais).

A elaboração do plano foi dividida em quatro etapas: plano de trabalho; 
diagnóstico e visão de futuro; cenários, Programas de Ações Prioritárias (PAPs) 
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e instrumentos de implementação; e plano integrado. A metodologia proposta 
baseou-se nos eixos estruturantes para a elaboração das duas primeiras etapas para 
depois desenvolver os cenários e os seis PAPs com cerca de 130 projetos, seus 
instrumentos de implementação e programas complementares. Foram realizadas 
análises, produzidos documentos e mapas (macrozoneamento), além de 
estudos complementares, que permitiram a elaboração de quinze produtos que 
culminaram na publicação final do plano, além de um resumo técnico e outro 
executivo (Consórcio Quanta-Lerner, 2018b, p. 12-13).

Apesar de ter sido feito antes de aprovada a lei da governança, o Pedui/RMRJ 
atendeu a todas as solicitações do acórdão da ADI, o que o EM e os debates em 
andamento indicavam, além do que estava previsto no PLC no 10/2015. O plano 
elaborado atendeu todos os quesitos previstos na Lei no 184/2018.

Dois fatores impedem uma análise mais profunda sobre a atual situação 
da questão metropolitana no Rio de Janeiro. Primeiro, a LC no 184/2018 foi 
aprovada há menos de um ano e, em segundo lugar, estamos no primeiro ano de 
uma nova administração estadual. Isso faz com que seja apenas possível analisar 
o processo de estruturação e de aplicação da nova lei, sem que resultados efetivos 
existam, mesmo com o plano já elaborado, apenas em fase de revisão.

Em paralelo, o fato também de ser o primeiro ano de uma nova administração 
federal, pautada por muitas mudanças, que incluíram o fechamento do Ministério 
das Cidades, colabora com a ausência de dados e informações sobre como o 
governo federal vem apoiando a questão metropolitana.

As disputas na questão da participação da sociedade civil e a ausência de 
informações sobre o andamento da estruturação indicam que o processo está mais 
lento do que imaginado, uma vez que a Câmara Metropolitana tinha todas as 
condições, técnicas e institucionais, de ser rapidamente renomeada como IRM 
e dar andamento aos trabalhos que vinham sendo desenvolvidos nos últimos 
cinco anos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Brasil, as primeiras RMs foram criadas nos anos 1970 para ser o locus dos 
principais investimentos públicos em logística e infraestrutura social e urbana, 
sob gestão dos governos estaduais e com financiamento federal, ação que se 
repetiria por inúmeras vezes na implementação de políticas públicas na história 
brasileira. Sendo assim, pode-se dizer que, desde a institucionalização das 
primeiras RMs, o ato de criar RMs sempre esteve fortemente vinculado muito 
mais a uma decisão política do que a processos de planejamento dos territórios 
metropolitanos do país.
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Arrais (2012) chama esse processo de uma visão de intervenção 
vertical, marcada pelos diferentes momentos político-institucionais, ora com 
o  protagonismo do governo federal, ora com o protagonismo dos governos 
estaduais. Porém, nunca com a participação efetiva dos municípios nesse processo 
político-institucional de forma direta, apenas indiretamente nos bastidores, 
solicitando aos governadores sua participação numa RM, de modo a acessar 
recursos federais exclusivos.

A CF/1988 apenas alterou quem criava as RMs, sem impactar a gestão 
e o planejamento metropolitanos, os quais, na verdade, acabaram perdendo 
espaço com a vertente municipalista adotada. As ações recentes de estruturação 
de um arcabouço jurídico de regulamentação dos processos de criação, gestão e 
planejamento de RMs (EM) sinalizaram a retomada do tema metropolitano como 
agenda governamental, porém acabaram cedendo espaço às disputas políticas que 
levaram à aprovação de uma nova lei que acabou com as sanções que induziam à 
execução de planos metropolitanos.

Souza (2003, p. 153) indica que o modelo de RMs criado pelos governos 
militares nos anos 1970 “não criou incentivos para a cooperação entre o estado e 
os municípios ou entre os municípios que integram uma RM, elemento crucial 
para uma gestão metropolitana em períodos democráticos”. Além disso, esse 
modelo “também não gerou uma consciência coletiva ou um senso de identidade 
regional em torno da importância das questões metropolitanas” (Souza, 2003, 
p. 153). Infelizmente, todas as questões anteriormente expostas não estavam e 
continuam de fora da agenda de políticos e cidadãos metropolitanos, ficando 
restritas ao debate acadêmico ou a técnicos e planejadores urbanos que trabalham 
em governos estaduais ou municipais integrantes de RMs.

A RMRJ talvez seja um dos melhores exemplos nesse sentido. Questões políticas 
impediram a rápida aprovação do PLC no 10/2015, fazendo com que o Pedui fosse 
elaborado fora da governança. Uma vez terminado o plano, a governança foi aprovada 
e a composição da RMRJ alterada, fazendo com que o Pedui/RMRJ tivesse que ser 
automaticamente revisto, apesar de ter apenas seis meses de concluído. Quando da 
estruturação da governança, questões políticas mais uma vez têm atrapalhado a relação 
com a sociedade civil e a transparência nos processos, fazendo com que um processo 
bem-sucedido de cinco anos seja temporariamente paralisado.

A ausência, até o presente momento, de uma nova Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano, ou mesmo a sinalização de recursos públicos federais 
para a elaboração de planos ou de projetos voltados para o tema metropolitano, 
faz com que as iniciativas dependam inteiramente da vontade dos governos 
estaduais, que vêm apresentando problemas financeiros nos últimos anos, sendo 
o Rio de Janeiro, mais uma vez, um dos principais exemplos dessa crise.
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